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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  POR  MUNICÍPIO.
PAGAMENTO DE FÉRIAS, 13º SALÁRIO E FGTS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
ATUAL  ENTENDIMENTO  DO  STF.  VIOLAÇÃO  À
EXIGÊNCIA  DO  CONCURSO  PÚBLICO  E  FALTA
DE  COMPROVAÇÃO  DO  EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. NULIDADE DO CONTRATO.
DIREITO  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS  E  FGTS.
AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO EM FÉRIAS E
13º SALÁRIO. FGTS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
PRECEDENTES DO STF E STJ.  APLICAÇÃO DO
ART. 557, CAPUT, E §1º-A, DO CPC. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO.

-  A  nulidade  contratual,  por  flagrante  violação  à
exigência  constitucional  de  prévia  aprovação  em
concurso  público  e  falta  de  comprovação  do
excepcional  interesse  público,  gera  à  parte
contratada o direito ao saldo de salários e ao FGTS.

-  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  o  Decreto
20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a
lei geral, de modo que o prazo prescricional referente
à cobrança de débito relativo ao FGTS em desfavor
da Fazenda Pública é quinquenal.

VISTOS, etc.

Trata-se de apelação cível interposta pelo  Município de Patos
contra sentença proferida pelo MM. Juiz de 5ª Vara da Comarca de Patos,
nos autos da ação de cobrança ajuizada em seu desfavor por Luciana Nunes
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da  Silva  Oliveira,  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos,
condenando o recorrente a pagar férias e 13º salários, respeitada a prescrição
quinquenal,  além  do  FGTS  de  todo  o  período  laborado  (17/02/2005  a
31/08/2013).

Alega  o apelante  que  a  prescrição  da  pretensão  relativa  ao
FGTS  também  é  quinquenal,  acrescentando  que  a  nulidade  do  vínculo
firmado somente confere direito ao recebimento do salário pelo contratado,
excluindo as demais verbas. Por fim, pugna pelo provimento do apelo, para
que sejam julgados improcedentes os pedidos.

Intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões,  requerendo  a
manutenção da sentença guerreada.

O Parquet  Estadual opinou pelo acolhimento da prejudicial de
mérito, deixando de se manifestar acerca do mérito recursal.

É o relatório. DECIDO.

De início, quanto à prejudicial relativa à prescrição, penso que
a mesma deve ser examinada após a confirmação do suposto direito relativo
ao FGTS, motivo pelo qual somente será analisada no momento oportuno.

Pois  bem,  infere-se  dos  autos  que a  autora  firmou  diversos
contratos temporários com o Município réu, durante o período de fevereiro de
2005 a agosto de 2013, a fim de prestar serviços na função de Auxiliar de
Serviços Gerais. 

O  Juízo  de  primeiro  grau,  ao  proferir  a  sentença,  julgou
parcialmente  procedentes  os  pedidos,  condenando  a  municipalidade  ao
pagamento de férias e 13º salários, respeitada a prescrição quinquenal, além
do FGTS de todo o período trabalhado.

Tal  ato  jurisdicional  ocasionou  o  presente  apelo,  através  do
qual se alega a nulidade do vínculo jurídico firmado, o que ocasiona o direito
ao recebimento apenas do salário.

De  fato,  parte  do  decisum está  em desacordo  com o  atual
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, por ocasião do julgamento
do RE nº 705.140, reconheceu a nulidade das contratações realizadas pelos
entes públicos sem a prévia aprovação em concurso público, gerando para os
contratados, tão somente, o direito ao saldo de salários e ao FGTS. Para
melhor elucidação, vejamos a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO
DE  FGTS (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
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INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO
INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme reiteradamente afirmado pelo
Supremo Tribunal  Federal,  a Constituição de 1988 reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que
se  refere  a  empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido. (STF
-  RE  705140,  Relator(a):   Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal
Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-
2014 PUBLIC 05-11-2014).

O inteiro teor do precedente em destaque revela que, embora a
nulidade da contratação decorra de ato imputável à Administração Pública,
não há que se falar em prejuízo indenizável ao contratado, eis que a força
normativa do preceito constitucional também lhe alcança e não poderia ser
por ele ignorado.

Contudo, preserva-se o direito ao saldo de salários e FGTS,
nos termos do art. 19-A1 da Lei nº 8.036/90, cuja constitucionalidade restou
reconhecida  pelo  STF,  por  ocasião  do  julgamento  do  RE 596.478,  assim
ementado:

Recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.  Contrato
nulo. Efeitos. Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei
nº 8.036/90. Constitucionalidade.  1.  É constitucional o
art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido o
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a
Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por
ausência de prévia aprovação em concurso público,
desde que mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo
quando  reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do
empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o
salário  pelos  serviços  prestados.  3.  Recurso
extraordinário  ao  qual  se  nega  provimento.  (STF -  RE
596478,  Relator(a)  p/  Acórdão:   Min.  DIAS  TOFFOLI,
Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC
01-03-2013).

1 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao
salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001).
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Na  hipótese,  resta  configurada  a  nulidade  contratual,  por
flagrante violação à exigência constitucional de prévia aprovação em concurso
e  falta  de  prova  do  excepcional  interesse  público  que  justificasse  a
precariedade do vínculo por tantos meses, motivo pelo qual a sentença deve
ser  reformada,  a fim de que seja repelida a condenação nas férias  e 13º
salários, permanecendo, assim, o capítulo relativo ao deferimento do FGTS.

No  tocante  à  prescrição  alusiva  ao  FGTS,  filio-me  ao
posicionamento  dominante  do  STJ  no  sentido  de  que,  em se  tratando  de
contrato  por  excepcional  interesse  público  cujo  vínculo  é
jurídico-administrativo, aplica-se a prescrição quinquenal estatuída no Decreto
nº 20.910/32. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  FGTS.
PRESCRIÇÃO.  DEMANDA  AJUIZADA  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO
PREVISTO NO DECRETO 20.910/32. 1. Nos termos da
jurisprudência  do  STJ,  o  Decreto  20.910/32,  por  ser
norma especial, prevalece sobre a lei geral, de modo que
o  prazo  prescricional  referente  à  cobrança  de  débito
relativo  ao  FGTS  em  desfavor  da  Fazenda  Pública  é
quinquenal.  2.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp
461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 02/04/2014; REsp
1107970/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009. Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  no  AgRg  no  REsp
1539078/RN,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  08/09/2015,  DJe
16/09/2015)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  NÃO
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. FGTS.
DEMANDA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  PRAZO
PRESCRICIONAL.  APLICAÇÃO  DO  DECRETO  N.
20.910/32.  1.  É inviável  o agravo que deixa  de atacar,
especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão
impugnada.  Incidência  da  Súmula  182  do  Superior
Tribunal  de  Justiça.  2.  "O  Decreto  20.910/32,  por  ser
norma especial, prevalece sobre a lei geral. Desse modo,
o prazo prescricional para a cobrança de débito relativo
ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos"
(REsp  1.107.970/PE,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,
Primeira Turma, DJe 10/12/2009). 3. Agravo regimental a
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 461.907/ES,
Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 18/03/2014, DJe 02/04/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.
COBRANÇA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO
PRESCRICIONAL.  PREVALÊNCIA  DO  DECRETO
20.910/32.  1.  O  Decreto  20.910/32,  por  ser  norma
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especial,  prevalece  sobre  a  lei  geral.  Desse  modo,  o
prazo prescricional para a cobrança de débito relativo ao
FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos. (...).
(STJ  -  REsp:  1107970  PE  2008/0263140-4,  Relator:
Ministra  DENISE  ARRUDA,  Data  de  Julgamento:
17/11/2009,  T1  -  PRIMEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 10/12/2009).

Por  outro  lado,  esclareço  que  a  prescrição  trintenária  para
requerer  o  FGTS,  reduzida  recentemente  pelo  STF,  não  se  aplica  aos
contratos  temporários  firmados  com  a  Fazenda  Pública,  tanto  que  o
precedente do Pretório Excelso2 destaca, em sua ementa, que aquele prazo
trata de relação trabalhista, que não se assemelha ao caso.

Assim, considerando que a ação foi ajuizada em 09/12/2014,
bem como  que  o  FGTS trata  de  parcela  de  trato  sucessivo,  creio  que  o
período  não  abarcado  pela  prescrição  é  o  do  quinquênio  anterior  ao
aforamento da demanda (09/12/2009) até a data de desligamento da autora
(31/08/2013), razão pela qual deve ser modificado o decisum também quanto
a esse ponto.

Feitas essas considerações, nos termos do art. 557, caput, e
§1º-A, do  CPC,  e  na  jurisprudência  das  Cortes  Superiores,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO, para afastar a condenação em férias
e 13º salários, assim como para acolher a prescrição do período anterior
a 09/12/2009, com relação ao FGTS.

Em  razão  da  sucumbência  recíproca  oriunda  da
modificação  do  decisum,  determino  que  a  demandante  arque  com
metade das custas (isenção do Município), e os honorários, fixados na
sentença em 12% (doze por cento) sobre o valor da condenação, sejam
compensados, nos termos do art. 21, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 03 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                       RELATOR

2  Recurso extraordinário.  Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Cobrança de valores não pagos.  Prazo prescricional.  Prescrição quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição. Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.
Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  8.036/1990  e  55  do  Regulamento  do  FGTS
aprovado pelo Decreto 99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos
da decisão. Art. 27 da Lei 9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc.
Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  (ARE  709212,  Relator(a):   Min.  GILMAR
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) 
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